
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.172 - RS (2013/0397999-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GERDAU S/A 
ADVOGADO : CLAUDIO MERTEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : METALURGICA GERDAU S/A 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO E 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao analisar o caso dos autos asseverou que o valor fixado a 
título de honorários advocatícios levou em consideração o trabalho desenvolvido pelo 
advogado tanto nos embargos à execução, quanto na própria execução. Destarte, 
merece ser mantido o acórdão recorrido, que aplicou à espécie o melhor direito, em 
conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice 
da Súmula 83/STJ. 
2. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 15 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.172 - RS (2013/0397999-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GERDAU S/A 
ADVOGADO : CLAUDIO MERTEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : METALURGICA GERDAU S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Gerdau S/A contra decisão monocrática 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO E EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA 
NOS EMBARGOS Á EXECUÇÃO. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que não houve referência no acórdão recorrido que o valor fixado a 

títulos de honorários engloba a execução e os embargos à execução. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.172 - RS (2013/0397999-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO E EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao analisar o caso dos autos asseverou que o valor fixado a 
título de honorários advocatícios levou em consideração o trabalho desenvolvido pelo 
advogado tanto nos embargos à execução, quanto na própria execução. Destarte, 
merece ser mantido o acórdão recorrido, que aplicou à espécie o melhor direito, em 
conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice 
da Súmula 83/STJ. 
2. Agravo regimental não provido.

 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o óbice da Súmula 83/STJ. 

A pretensão recursal não merece prosperar. 

Com efeito, conforme destacado na decisão agravada o Tribunal de origem, ao analisar 

o caso dos autos asseverou que o valor fixado a título de honorários advocatícios levou em 

consideração o trabalho desenvolvido pelo advogado tanto nos embargos à execução, quanto na 

própria execução. Conforme se verifica do seguinte trecho (e-STJ fl. 463): 

De fato, não há falar em omissão quanto ao aspecto suscitado, contudo, na 
medida em que o acórdão levou em consideração o argumento deduzido, 
rejeitando-o implicitamente no seguinte trecho do voto condutor:

"( ... ) quando do arbitramento da verba honorária nos embargos, foi 

levado - em consideração o trabalho despendido pelos patronos da 

exequente também no âmbito da execução, razão pela qual descabe nova 

condenação. Com efeito, os honorários fixados nos, embargos à execução 

de sentença já representam, na hipótese dos autos, uma justa remuneração 

pelo trabalho despendido também na execução, haja vista o elevado valor 
exequendo." Assim, ainda que não tenha havido expressa disposição determinando 
a compensação dos honorários, o fato' é que no caso concreto, levou-se em 
consideração, para fixação do verba honorária o valor da execução, o que permite 
a conclusão exarada no julgado embargado de que a verba abrange a condenação 
da execução. Com efeito, a esse propósito, cumpre destacar que os honorários 
fixados nos embargos à execução de sentença já representam uma justa 
remuneração pelo trabalho despendido também na execução, haja vista o elevado 
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valor exeqúendo. (grifo nosso)

Em iguais termos é a jurisprudência do STJ, segundo a qual os honorários advocatícios 

devidos na execução e nos embargos à execução, podem ser determinados definitivamente pela 

sentença da última ação, desde que o valor fixado atenda a ambas. 

Vale destacar o entendimento consolidado pela Corte Especial do STJ: 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARTS. 266, § 1º, 
E 255, § 2º, DO RISTJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. ACÓRDÃO EMBARGADO 
CONSONANTE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. São devidos honorários advocatícios tanto na execução quanto nos embargos 
do devedor, podendo a sucumbência final ser determinada definitivamente pela 
sentença da última ação, desde que o valor fixado atenda a ambas.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1275494/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 05/06/2013, DJe 01/08/2013)

Em iguais termos, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO E EXECUÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA NOS EMBARGOS DO 
DEVEDOR. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
I - A Corte Especial, em recentes julgados, manifestou-se sobre a matéria versada 
nos presentes embargos, reconhecendo ser admissível a cumulação da verba 
honorária estipulada na ação de execução com a dos embargos do devedor, 
podendo a sucumbência final ser determinada definitivamente pela sentença da 
última ação, desde que se estipule que o valor fixado atenda a ambas.
II - Nos termos da Súmula 168/STJ, "Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado.".
III - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EREsp 1338422/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 21/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. CUMULAÇÃO DE 
HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE. 
LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL DE 20%.
Os honorários fixados no início da execução embargada são provisórios, pois só 
se conhecerá a sucumbência final quando do julgamento dos embargos; no 
entanto, por serem ações autônomas, nesse julgamento devem ser fixados 
honorários para a ação de execução e para a ação de embargos, observando 
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sempre o limite máximo de 20% do § 3º do art. 20 do CPC, na soma das duas 
verbas.
Agravo regimental da União parcialmente provido.
Agravo regimental dos particulares prejudicado.
(AgRg no REsp 1237057/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUTONOMIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
345/STJ. CARÁTER PROVISÓRIO.
1. Nos termos da Súmula 345 do Superior Tribunal de Justiça: "São devidos 
honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de 
sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas".
2. A jurisprudência do STJ assentou que, constituindo os Embargos à Execução 
verdadeira ação de conhecimento que não se confunde com Ação de Execução, 
os honorários advocatícios devem ser arbitrados de forma autônoma e 
independente em cada uma das referidas ações, sendo descabido o 
condicionamento da verba honorária na Execução a eventual propositura dos 
Embargos à Execução.
3. "Entretanto, essa autonomia não é absoluta, pois o sucesso dos embargos do 
devedor importa a desconstituição do título exequendo e, consequentemente, 
interfere na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao 
pagamento de honorários na execução não estar condicionada à oposição dos 
embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo que a fixação 
inicial dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 
1.216.219/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
14.8.2012, DJe 24.8.2012).
4. O valor total dos honorários advocatícios deverá observar a sucumbência dos 
Embargos à Execução e os demais critérios de remuneração do trabalho do 
advogado, não podendo ser superior ao percentual de 20% do montante 
executado.
5. Recurso Especial provido para fixar os honorários advocatícios da execução 
em 10% sobre o valor da causa.
(REsp 1336988/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/09/2012, DJe 31/10/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DEVIDOS 
TANTO NA EXECUÇÃO QUANTO NOS EMBARGOS. LIMITE DO ART. 20 
DO CPC. FIXAÇÃO DEFINITIVA TÃO SOMENTE APÓS O JULGAMENTO 
DOS EMBARGOS.
1. É firme o entendimento desta Corte de que a verba honorária é devida tanto na 
ação de execução quanto nos embargos à execução, tendo em vista que este 
último configura verdadeira ação de conhecimento.
2. A cumulação das condenações deve observar o limite fixado no art. 20, § 3º, 
do Código de Processo Civil, de modo que sua soma não exceda o percentual de 
20% sobre o valor da condenação.
3. A fixação dos honorários no início da execução é provisória, sendo 
determinada a sucumbência final tão somente com o julgamento dos embargos.
4. Agravo regimental provido em parte."
(AgRg no REsp 1161902/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 26/09/2011)
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Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, que aplicou à espécie o melhor 

direito, em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice 

da Súmula 83/STJ que dispõe in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Dessa forma o agravante não trouxe fundamentos capazes de afastar a decisão 

agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 1321029 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0397999-9 REsp 1.423.172 / RS

Números Origem:  00061113120124040000  61113120124040000  8900123980

PAUTA: 15/05/2014 JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERDAU S/A
ADVOGADO : CLAUDIO MERTEN E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : METALURGICA GERDAU S/A

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERDAU S/A
ADVOGADO : CLAUDIO MERTEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : METALURGICA GERDAU S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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